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PARECER
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MENSAGEM Nº. 7.506, de 16 DE JULHO DE 2013

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, através da Mensagem nº. 7.506, de 16 de julho de 2013,
apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº. 10.367, DE 7
DE DEZEMBRO DE 1979, QUE CRIA O FUNDO DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL DO
ESTADO DO CEARÁ (FDI), DA LEI Nº. 12.670, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996, QUE DISPÕE
ACERCA DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES ERLATIVAS À CIRCULAÇÃO DE
MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL
E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO (ICMS), E DA LEI Nº. 14.237, DE 10 DE
NOVEMBRO DE 2008, QUE DISPÕE SOBRE O REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA
NAS OPERAÇÕES PRATICADAS PELOS CONTRIBUINTES ATACADISTAS E VAREJISTAS
QUE INDICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O Chefe do Executivo, encaminhando a proposta assevera que:

 

“A fim de assegurar a prática de base de cálculo do ICMS compatível com a média dos preços
reais das mercadorias praticados no mercado, evitando-se tanto o subfaturamento como o
superfaturamento nas transações comerciais, está sendo instituído o Catálogo Eletrônico de
Valores de Referência (CEVR). Tal medida repercutirá positivamente sobre a receita tributária do
Estado.

Tendo em vista a importância estratégica da geração termoelétrica de energia e visando
simplificar o mecanismo de arrecadação do ICMS incidente sobre insumos básicos utilizados por
este setor, está sendo instituído o diferimento do imposto relativo à cal e ao carvão mineral,
passando a responsabilidade pelo seu pagamento para a empresa termoelétrica, mediante a
aplicação de carga tributária diferenciada.

Quanto ao Regime de Substituição tributária com carga líquida do imposto aplicável aos
contribuintes atacadistas e varejistas estão sendo incluídos novos produtos. Da mesma forma, está
sendo ampliado o anexo Único da Lei nº 12.670, de 27 de dezembro de 1996, que relaciona as
mercadorias sujeitas ao Regime de Substituição Tributária. Outrossim, está-se atribuindo ao Poder
Executivo a faculdade de exigir o recolhimento do ICMS por substituição tributária do contribuinte
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substituto a cada operação praticada, nos casos de inobservância da legislação tributária,
inclusive quando resultar na inscrição de débitos na Dívida Ativa do Estado. Tais medidas se
justificam em razão das vantagens que o Regime de Substituição Tributária traz ao simplificar o
processo de arrecadação e fiscalização do imposto, combatendo também a prática de evasão
fiscal. 

No que pertine ao ICMS porventura recolhido indevidamente pelos contribuintes, está  sendo
desburocratizada e informatizada a restituição quando o seu valor for menor do que 5.000 Ufirces.
Por outro lado, a Lei nº 12.670, de 1996, passou a prever a compensação de ofício, aplicada
especialmente por ocasião da restituição do ICMS, quando se constatar que o contribuinte tem
débitos do imposto vencidos, relativos a períodos anteriores.

A Resolução nº  13, de 25 de abril de 2012, do Senado federal, está  sendo recepcionada na
legislação estadual, inclusive com a redução da carga tributária de que trata a Lei nº 13.025, de
2000, quando a importação for realizada por empresa contemplada na Lei nº 14.237, de 2008.

Foram introduzidas alterações na Lei nº 10.367, de 7 de dezembro de 1979, com o fim de indicar o
órgão gestor do FDI e prever, no caso da sua extinção, a incorporação do seu patrimônio à
Fazenda Pública Estadual”.

Ao propor as alterações relacionadas ao Fundo de Desenvolvimento Industrial – FDI, dando nova redação
a artigos da Lei Estadual nº. 10.367/1979, utiliza o chefe do Poder Executivo da prerrogativa do art. 60, §
2º., c, da Constituição Estadual, que lhe confere a iniciativa privativa de propor Leis que disponham sobre
a “criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e entidades da
administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de

”, mormente considerando que o Fundo de Desenvolvimento Industrial é vinculado àserviços públicos
Secretaria da Fazenda, órgão integrante da estrutura organizacional do Estado, nos termos da Lei nº.
13.875, de 07 de fevereiro de 2007 –que dispõe sobre o MODELO DE GESTÃO DO PODER
EXECUTIVO.

 

 Neste sentido o entendimento do Supremo Tribunal Federal segundo o que “compete ao Executivo a
criação, a estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública (alínea “e” do
inciso II do § 1º. Do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há se ser observada, relativamente aos
Estados-membros” (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).

 

Ademais, as alterações dão instrumentos ao Poder Executivo de assegurar a prática de base de cálculo
do ICMS compatível coma média dos preços reais das mercadorias praticados no mercado, evitando-se
tanto o subfaturamento como o superfaturamento nas transações comerciais, repercutindo sobre a

, como bem realça Sua Excelência, o Governador, na justificativa do Presentereceita tributária do Estado
Projeto de Lei.

 

O Projeto de Lei  emoldura-se, sem dúvida, na  inerente aosub examine indirizzo generale di governo
executivo, de que fala o professor Manoel Gonçalves Ferreira Filho (In COMENTÁRIOS À
CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1988, Vol. II, pág. 152), sendo inteiramente viável do ponto de
vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
16 de julho de 2013.

 

 

 

PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

PROCURADOR
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(CCJR)

 

A Sua Excelência o(a) Senhor(a) Deputado(a) Dr. Sarto

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator(a) da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO DR. SARTO

PARECER
16/07/2013

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 56/2013 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.506/2013 DO
PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.506 - ALTERA
DISPOSITIVOS DA LEI N.º 10.367, DE 7 DE DEZEMBRO
DE 1979, QUE CRIA O FUNDO DE DESENVOLVIMENTO
INDUSTRIAL DO ESTADO DO CEARÁ (FDI), DA LEI N.º
12.670, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996, QUE DISPÕE
ACERCA DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS
À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE
INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE
COMUNICAÇÃO (ICMS), E DA LEI N.º 14.237, DE 10 DE
NOVEMBRO DE 2008, QUE DISPÕE SOBRE O REGIME
DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA NAS OPERAÇÕES
PREATICADAS PELOS CONTRIBUINTES ATACADISTAS
E VAREGISTAS QUE INDICA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO DR.SARTO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 56/2013, oriunda da mensagem nº 7.506/2013 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “ALTERA
DISPOSITIVOS DA LEI N.º 10.367, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1979, QUE CRIA O FUNDO DE
DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL DO ESTADO DO CEARÁ (FDI), DA LEI N.º 12.670, DE
27 DE DEZEMBRO DE 1996, QUE DISPÕE ACERCA DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES
RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS
DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO (ICMS),
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E DA LEI N.º 14.237, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2008, QUE DISPÕE SOBRE O REGIME DE
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA NAS OPERAÇÕES PREATICADAS PELOS
CONTRIBUINTES ATACADISTAS E VAREGISTAS QUE INDICA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 7 (sete) artigos.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, § 2º, alínea “c” e “d” da Constituição Estadual do Ceará, 
in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a)   criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão,
relativos a impostos, taxas e contribuições;

 

Trata-se de um requisito formal subjetivo cuja inobservância gera a mais grave das nulidades. No
ensinamento de Alexandre de Moraes, “refere-se à fase introdutória do processo legislativo, ou seja, à
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questão de iniciativa. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao processo legislativo, mais
especificadamente, inobservando àquele que detinha o poder de iniciativa legislativa para determinado
assunto, apresentará flagrante vício de inconstitucionalidade” (In Direito Constitucional. 17. ed., São
Paulo: Atlas, 2005, p. 627).

A proposta concede redução de base de cálculo em até 100% (cem por cento) do lmposto sobre
Operações .Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) nas operações internas e de importação com
milho em grão para ser utilizado como alimentação animal ou como insumo na fabricação de ração
animal, nos períodos em que for declarada situação de emergência ou de calamidade pública por
decreto governamental, em razão de estiagem que venha a atingir o território cearense.

Sobressai assim a legitimidade do Exmo. Sr. Governador do Estado para instaurar o processo legislativo
do projeto de lei em comento, que reduz a base de cálculo do ICMS.

Com relação as outras proposta, mister se faz observar  a Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.
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Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor da  daADMISSIBILIDADE  do Projeto de Lei encaminhado  por meio
mensagem nº 56/2013 (oriunda da mensagem nº 7.506/2013), de autoria do Chefe do Poder Executivo

.do Estado do Ceará

DEPUTADO JOSE SARTO

DEPUTADO (A)

LULA MORAIS

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: MENSAGEM N° 56/2013 ORIUNDO DA MENSAGEM 7.506

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

RELATOR(A): DEPUTADO DR. SARTO

PARECER: FAVORÁVEL

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

 

ANTONIO GRANJA
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MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE URGÊNCIA
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ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público; Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação
e Comissão de Indústria, Comércio, Turismo e Serviços.

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Lula Morais

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria.

                   Atenciosamente,

MIRIAN SOBREIRA
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 56/2013 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.506/2013 DO
PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.506 - ALTERA
DISPOSITIVOS DA LEI N.º 10.367, DE 7 DE DEZEMBRO
DE 1979, QUE CRIA O FUNDO DE DESENVOLVIMENTO
INDUSTRIAL DO ESTADO DO CEARÁ (FDI), DA LEI N.º
12.670, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996, QUE DISPÕE
ACERCA DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS
À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE
INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE
COMUNICAÇÃO (ICMS), E DA LEI N.º 14.237, DE 10 DE
NOVEMBRO DE 2008, QUE DISPÕE SOBRE O REGIME
DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA NAS OPERAÇÕES
PREATICADAS PELOS CONTRIBUINTES ATACADISTAS
E VAREGISTAS QUE INDICA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO LULA MORAIS.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 56/2013, oriunda da mensagem nº 7.506/2013 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “ALTERA
DISPOSITIVOS DA LEI N.º 10.367, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1979, QUE CRIA O FUNDO DE
DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL DO ESTADO DO CEARÁ (FDI), DA LEI N.º 12.670, DE
27 DE DEZEMBRO DE 1996, QUE DISPÕE ACERCA DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES
RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS
DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO (ICMS),
E DA LEI N.º 14.237, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2008, QUE DISPÕE SOBRE O REGIME DE
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA NAS OPERAÇÕES PREATICADAS PELOS
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CONTRIBUINTES ATACADISTAS E VAREGISTAS QUE INDICA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

A matéria teve o parecer favorável na Comissão de Constituição, Justiça e de Redação,e na Procuradoria
Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 7 (sete) artigos.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, § 2º, alínea “c” e “d” da Constituição Estadual do Ceará, 
in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a)   criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão,
relativos a impostos, taxas e contribuições;

 

Trata-se de um requisito formal subjetivo cuja inobservância gera a mais grave das nulidades. No
ensinamento de Alexandre de Moraes, “refere-se à fase introdutória do processo legislativo, ou seja, à
questão de iniciativa. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao processo legislativo, mais
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especificadamente, inobservando àquele que detinha o poder de iniciativa legislativa para determinado
assunto, apresentará flagrante vício de inconstitucionalidade” (In Direito Constitucional. 17. ed., São
Paulo: Atlas, 2005, p. 627).

A proposta concede redução de base de cálculo em até 100% (cem por cento) do lmposto sobre
Operações .Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) nas operações internas e de importação com
milho em grão para ser utilizado como alimentação animal ou como insumo na fabricação de ração
animal, nos períodos em que for declarada situação de emergência ou de calamidade pública por
decreto governamental, em razão de estiagem que venha a atingir o território cearense.

Sobressai assim a legitimidade do Exmo. Sr. Governador do Estado para instaurar o processo legislativo
do projeto de lei em comento, que reduz a base de cálculo do ICMS.

Com relação as outras proposta, mister se faz observar  a Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.
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III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto  Projeto de Lei encaminhado  por meio da mensagem nº 56/2013FAVORÁVEL ao
(oriunda da mensagem nº 7.506/2013), de autoria do Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará,
na reunião conjunta das comissões COFT,CTASP e CICTS.

LULA MORAIS

DEPUTADO (A)
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